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RESUMO 

 

A hanseníase é uma doença infectocontagiosa que representa um grave problema de saúde 

pública mundial e afeta principalmente a população mais vulnerável, podendo ocasionar 

sequelas irreversíveis. A cidade de Palmas capital do Tocantins é hiperendêmica para essa 

doença. Assim este trabalho realizou a análise exploratória na base de dados das notificações 

de hanseníase do município, no período de 2001 a 2020, obtida através do sistema SINAN, após 

autorização do comitê de ética. Desenvolveu-se uma ferramenta on-line de visualização gráfica 

dos principais indicadores da doença e mapas geoprocessados contendo as notificações no 

município. Analisou-se o impacto da pandemia do Covid-19 nas notificações de casos novos 

através da criação de um modelo preditivo de análise de séries temporais com método ARIMA, 

identificando uma subnotificação de 177% dos casos de abril a dezembro de 2020. Os objetivos 

do projeto foram atingidos e os resultados serão transferidos para auxiliar a gestão municipal 

no controle da doença, através de um acordo de cooperação assinado entre a Universidade 

Federal do Tocantins e a Secretaria de Saúde do Município de Palmas. 

 

Palavras-chave: Análise de Dados; Hanseníase; Epidemiologia; Doenças Tropicais 

Negligenciadas. 

 

 

 
  



 

 

   

 

ABSTRACT 

 

Leprosy is an infectious disease that represents a serious global public health problem and 

affects mainly the most vulnerable population, and can cause irreversible sequelae. Palmas, 

capital of Tocantins, is hyperendemic for this disease. Thus, this work carried out an exploratory 

analysis in the database of leprosy notifications in the municipality, from 2001 to 2020, through 

the SINAN system, after authorization by the ethics committee. An online tool was developed 

for graphic visualization of the main indicators of the disease and geoprocessed maps 

containing notifications in the municipality. The impact of the Covid-19 pandemic on new case 

notifications was analyzed through the creation of a predictive model of time series analysis 

with the ARIMA method, identifying an underreporting of 177% of cases from April to 

December 2020. The project's objectives were achieved and the results will be transferred to 

assist municipal management in controlling the disease, through a cooperation agreement 

signed between the Federal University of Tocantins and the Health Department of the 

Municipality of Palmas. 

 
Key-Words: Data Analysis; Leprosy; Epidemiology; Neglected Tropical Diseases. 
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SUMÁRIO EXECUTIVO 

 

Este trabalho está fundamentado no método científico e adequado aos pressupostos do 

PROFNIT conforme descrito nos tópicos abaixo: 

• Aderência: a pesquisa possui aderência ao PROFNIT pois trata-se de material 

original destinado ao registro de propriedade intelectual na forma de produção de software (e-

health). O trabalho desenvolveu uma análise sobre a hanseníase na cidade de Palmas. Os 

estudos foram realizados a partir da Base de Dados do Sistema de Informação de Notificação 

de Agravos SINAN-TO, referente as notificações da doença em Palmas. Para isso realizou-se 

a análise exploratória dos dados, utilizando técnicas estatística e o desenvolvimento de um 

sistema de visualização Geoespacial de auxílio a gestão dessa endemia. A partir de um estudo 

específico redigiu-se um artigo científico que se encontra publicado em revista internacional 

com Qualis A2 nas áreas de administração e interdisciplinar. Por fim, realizou-se um acordo de 

cooperação com o Município de Palmas para transferência dos conhecimentos e da tecnologia. 

Portanto, se alinha aos pressupostos de produção, difusão e principalmente aplicação do 

conhecimento gerado e inovação tecnológicas, constantes no regimento balizador do presente 

programa. 

• Impacto: sendo o estado do Tocantins hiperendêmico em relação a hanseníase, 

esse estudo é extremamente relevante, pois além da análise dos dados históricos para conhecer 

o comportamento da doença, pôde, através de ferramenta on-line, identificar e mapear as 

ocorrências da hanseníase por localidade, fornecendo uma visualização da distribuição 

geográfica dos casos, provendo informações para a construção de diretrizes e políticas públicas 

direcionadas ao controle e redução dessa doença. Portanto, os resultados da pesquisa vão gerar 

para a sociedade impactos sociais, econômicos e tecnológicos, uma vez que as sequelas geradas 

pela doença trazem estigma aos portadores e incapacidade física. 

• Aplicabilidade: a população analisada inicialmente serão os habitantes do 

município de Palmas-TO, na qual estão inseridas pessoas com diagnóstico de hanseníase, 

considerando também as pessoas que dividem domicílio com os doentes. O projeto já está sendo 

aplicado na Secretaria de Saúde do Município de Palmas, através de acordo de cooperação e 

apresenta potencial para posteriormente ser aplicado em dados do estado do Tocantins e Brasil, 

podendo ser adaptado para outros tipos de endemias ou pandemias visto que a estrutura base é 

a mesma. 



 

 

   

 

• Inovação: o produto proposto nesse modelo, trata-se de uma inovação 

incremental em ferramenta de apoio a gestão na saúde pública, considerando que atualmente 

não existe solução que realize e torne disponível ao público de maneira on-line, as análises dos 

dados de hanseníase com visualização geoespacial, com o intuito de fornecer auxílio a tomada 

de decisão gerencial da hanseníase na cidade de Palmas. 

• Complexidade: esse projeto possui alta complexidade pois resulta de 

combinação de conhecimentos pré-estabelecidos unidos a métodos, técnicas e ferramentas de 

reconhecimento de padrões matemáticos e estatísticos. Além disso, demanda uma equipe 

multidisciplinar para o seu desenvolvimento e avaliação. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1 Contextualização 

 

O grande volume de informações geradas no mundo se tornou um bem de valor 

intangível. Graças a internet, esses dados são difundidos de forma quase imediata independente 

da distância geográfica. O grande desafio diante desse volume enorme de dados é analisar, 

validar e transformá-los em informações úteis e relevantes para cada área de conhecimento, 

tanto nas ciências quanto nos negócios, como forma de gerar conhecimento e dar subsídios para 

a tomada de decisão de gestores (BEAL,2008).  

Essa tarefa de retirar informações úteis de grandes bases de dados é sustentada por 

técnicas como a de Descoberta de Conhecimento em Bases de dados, que em inglês é 

denominado Knowledge Discovery in Database (KDD). A descoberta de conhecimento 

compreende três etapas operacionais básicas: o pré-processamento, a mineração dos dados e o 

pós-processamento. Somente após o pré-processamento, são aplicadas as técnicas de mineração 

de dados que podem descobrir informações relevantes para a tomada de decisão (HAN et al, 

2006). 

Além disso, uma metodologia que faça a união das análises com mapas geoprocessados, 

podem retratar importantes aspectos geográficos, naturais, culturais e artificiais, de uma área 

qualquer, cercada de elementos físicos, políticos-administrativos, destinada a várias utilizações. 

Com tecnologias computacionais aplicadas à geografia, foi possível armazenar e representar 

tais informações em ambiente computacional, automatizando tarefas, o que resultou na criação 

do Geoprocessamento (CÂMARA, 2001). Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) são 

ferramentas do geoprocessamento que permitem realizar análises complexas, integrar dados de 

diversas fontes e comunicar-se com bancos de dados espaciais (CARVALHO, 2005).  

Na área da saúde especificamente, essa análise aprofundada dos dados pode ser aplicada 

a históricos de pacientes, tratamentos e de doenças, possibilitando agilizar diagnósticos, sugerir 

procedimentos, pesquisar sintomas e prevenir situações de risco, como por exemplo, em casos 

de endemias e pandemias, auxiliando na atuação dos profissionais da saúde. Além disso, dados 

sistematizados e fornecidos de forma rápida e prática podem auxiliar na gestão de recursos de 

saúde pública, em hospitais e na administração pública.  

Inserido na área da saúde, existe um grupo de doenças consideradas endêmicas, 

chamado de Doenças Tropicais Negligenciadas (DTN). Embora as DTN não atinjam apenas as 
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classes sociais mais vulneráveis, elas estão diretamente relacionadas com a pobreza, já que essa 

população se encontra em condições precárias de moradia, alimentação, saneamento e 

infraestrutura. Muitas dessas doenças preocupam o mundo a muitos anos e algumas 

desapareceram conforme a sociedade evoluiu e as condições de vida e higiene melhoraram. 

Devido a própria falta de acesso ao conhecimento e tratamento, assim como, por não haver 

grandes investimentos em pesquisa e desenvolvimento relacionados a doenças da pobreza, as 

DTN continuam afligindo e matando essa população frágil (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA 

SAÚDE, 2010). Nesse contexto se destaca a hanseníase como um exemplo de doença 

negligenciada que ainda gera preocupação. 

A hanseníase é uma doença transmitida por uma bactéria (Mycobacterium leprae) que 

atinge principalmente a pele e nervos periféricos, podendo causar danos irreversíveis se 

diagnosticada tardiamente, porém, se tratada corretamente deixa de ser contagiosa e o paciente 

pode manter sua rotina normalmente. Apesar das notificações de hanseníase no mundo 

apresentarem redução nos índices, principalmente a partir da implantação da 

polioquimioterapia (conjunto de medicamentos que interrompe a transmissão e previne 

deformidades), restam países que ainda apresentam carga elevada da doença.  

Diante dessa preocupação, em 2016 a OMS publicou a Estratégia Global para 

Enfrentamento da Hanseníase 2016-2020: Aceleração rumo a um mundo sem hanseníase, 

formulada em três pilares: fortalecer a gestão do Programa; enfrentar a hanseníase e suas 

complicações; e promover a inclusão por meio do combate ao estigma e à discriminação; essa 

ação foi correlacionada diretamente ao Plano de Ação Para a Eliminação de Doenças 

Infecciosas Negligenciadas e Ações Pós-Eliminação 2016-2022, ambas englobam o objetivo 

de controle e eliminação da hanseníase (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2016a, 

2016b). 

Destaca-se que as ações da OMS foram pautadas nas temáticas da Agenda 2030 dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas - ONU, que propõe aos 

governos buscarem atender a ODS3: “assegurar uma vida saudável e promover o bem estar para 

todos, em todas as idades”, sendo algumas das suas metas a eliminação de doenças tropicais 

negligenciadas, apoio a pesquisa e desenvolvimento de vacinas essenciais para proteger a saúde 

pública, reforço da capacidade dos países para gerenciar riscos de saúde nacionais e globais, 

assim como a ODS 16, que trata da Paz, Justiça e Instituições Eficazes, destacando-se a meta 

16.7, que menciona a necessidade de propor a tomada de decisão inclusiva, participativa, 
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responsiva e representativa em todos os níveis de governo (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 

UNIDAS, 2019).  

Apesar da hanseníase existir desde a antiguidade, em alguns países ela ainda é um 

problema grave de saúde pública. Segundo a OMS (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA 

SAÚDE, 2019), em 2018 ainda havia uma taxa de detecção de 2,74 casos por 100.000 

habitantes no mundo e apesar da redução de 1,72% em relação a 2017, quatro regiões ainda 

reportaram aumento dos casos, com destaque ao continente americano, com o Brasil entre os 

países com maior incidência da doença. 

 No Brasil a hanseníase não se distribui de maneira uniforme. O país ocupa a segunda 

posição em detecção de novos casos no mundo. Internamente, os maiores percentuais da doença 

são observados nas unidades federativas com maiores índices de pobreza da população, com 

destaque dos estados do Mato Grosso, Maranhão e Tocantins. No Tocantins, região foco deste 

trabalho, constatou-se ser o estado com a segunda maior taxa de detecção geral em 2020, com 

um número de notificações bem acima da média nacional, conforme a Figura 1 

(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2019; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021). 

Figura 1 - Taxa de detecção geral de casos novos de hanseníase por 100 mil habitantes 

segundo Unidade da Federação em 2020. 

 

Fonte: Própria autora com dados do Datasus,(2020) e IBGE,(2020). 

 

Nesse contexto preocupante propôs-se este trabalho, destacando-se que ele está inserido 

em um projeto maior, aprovado pelo Programa de Pesquisa para o SUS (PPSUS), com fomento 

do Programa de Pesquisa do Ministério da Saúde por meio da Chamada FAPT/TO-
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“Desenvolvimento de uma Ferramenta Geoespacial a Partir dos Dados do SINAN-TO Sobre os 

Casos de Hanseníase no Tocantins Através de Métodos de Inteligência Artificial”, e tem como 

objetivo auxiliar a tomada de decisões nas políticas públicas em saúde, através de ferramentas 

para análise de dados.  

Assim, neste projeto desenvolveu-se a análise exploratória da base de dados de 

hanseníase do município de Palmas, a construção de uma ferramenta que permite a visualização 

de maneira on-line das principais variáveis da doença no município, assim como proporciona 

uma visualização da distribuição geográfica dos casos, com o objetivo de prover conhecimento 

para auxiliar na construção de diretrizes e políticas públicas. Como contribuição, considerando 

a situação hiperendêmica da cidade de Palmas - Tocantins em relação a hanseníase, o 

desenvolvimento desse estudo gerou uma ferramenta de apoio a decisão que já está sendo 

transferida através de acordo de cooperação visando auxiliar os gestores no controle a redução 

da taxa de transmissão dessa doença. 

1.2 Justificativa 

A Hanseníase é uma doença tropical negligenciada que aflige o mundo a muitos anos, 

esse fato é um paradoxo quando analisados todos os avanços tecnológicos desenvolvidos nas 

últimas décadas. Essa enfermidade, assim como as demais DTNs, devido a serem doenças que 

acometem com maior frequência as populações que se encontram em situação de 

vulnerabilidade social, não oferecem retorno financeiro suficiente para que as indústrias 

farmacêuticas tenham interesse em investir em P&D de medicamentos voltados a essas 

enfermidades (MÉDICOS SEM FRONTEIRAS, 2021). 

No ano de 2018, 14,84% das notificações de Hanseníase no mundo foram reportadas 

nas Américas, sendo que desse total, 92,6% ocorreram no Brasil. No Tocantins, a Hanseníase 

é considerada hiper endêmica, tendo o segundo maior índice de notificações no Brasil em 2020, 

com 70 casos para cada 100 mil habitantes.  

Esses índices representam um enorme problema de saúde pública para o país, o que 

ocasionou a inclusão dessa doença, pelo Ministério da Saúde, na Lista de Notificações 

Compulsórias de Doenças, o que torna obrigatório aos profissionais da saúde reportarem as 

notificações ao SINAN. Através dos dados do SINAN é possível traçar padrões de ocorrência 

e verificar regiões mais suscetíveis a doença, auxiliando os gestores públicos no 

desenvolvimento de programas e planos de ação no combate a essa endemia (BRASILIA, 2020; 

BRASIL(a), 2017).  
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A Epidemiologia, definida por Rouquayrol (1993) como: “ciência que estuda o processo 

saúde-doença em coletividades humana, analisando a distribuição e os fatores determinantes 

das enfermidades...”, é inserida nesse contexto juntamente com ferramentas computacionais 

para auxiliar gestores nessas análises, embasando o desenvolvimento de ações e políticas 

públicas de controle das doenças. 

Nesse estudo realizou-se a análise exploratória nos dados do SINAN, contendo as 

notificações de hanseníase em Palmas, além disso, desenvolveu-se um sistema e-Heath que 

fornece a visualização geográfica dessa doença na cidade, permitindo a delimitação de ações 

de controle direcionadas às unidades de saúde, raça, escolaridade entre outros.  

Considerando que a Hanseníase tem cura, e que o tratamento com Poliquimioterapia 

(PQT) é fornecido no Brasil de forma gratuita pelo SUS, o controle dessa doença depende 

basicamente de uma melhor estruturação do sistema de saúde público, nesse sentido, ações que 

possibilitem a compreensão da população acerca do diagnóstico inicial e tratamentos 

adequados, assim como o acompanhamento dos casos e de seus familiares é crucial. Para a 

criação e implementação efetiva dessas práticas é necessário o entendimento da epidemiologia 

da doença e estudo de sua dinâmica no território. 

Portanto, desenvolveu-se ferramenta de grande impacto que trará benefícios, 

econômicos, considerando que as sequelas dessa doença levam a deformações que limitam ou 

incapacitam a produtividade econômica do trabalhador, sociais, pois a Hanseníase gera ainda 

um estigma que dificulta a oportunidade de vida social de maneira efetiva e tecnológicos, já 

que essa ferramenta de e-Health, se trata de uma inovação que inclusive acompanha a meta da 

ODS 9, que sugere o fortalecimento da pesquisa, inovação e desenvolvimento tecnológico. 

Assim, justifica-se a extrema importância desse trabalho que trouxe relevante contribuição para 

auxiliar os gestores públicos de saúde do município de Palmas na tomada de decisões no 

processo de controle dessa doença. 

1.3 Objetivos 

1.3.1 Objetivo Geral 

 

O objetivo geral deste projeto é o desenvolvimento de análise exploratória na base de 

dados de notificações do SINAN e geração de ferramentas que possibilitem a extração de 

conhecimento para auxiliar a gestão na tomada de decisão e criação de políticas públicas 

direcionadas ao controle da hanseníase na cidade de Palmas - TO. 
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Para alcançar o objetivo geral foram cumpridos os seguintes objetivos específicos:  

1.3.2 Objetivos Específicos 

 

✓ Realizar o pré-processamento na base de dados aplicando atividades de limpeza 

e transformação para a geração de uma análise exploratória 

✓ Analisar as tendências dos indicadores epidemiológicos e operacionais da 

hanseníase 

✓ Criar um modelo preditivo através da análise da série temporal dos casos de 

hanseníase 

✓ Implementar uma ferramenta de visualização Geoespacial das notificações de 

Hanseníase de residentes em Palmas-TO  

✓ Promover acordo de cooperação entre UFT e Secretaria Municipal de Palmas 

1.4 Organização do Trabalho 

Este trabalho foi estruturado em sete capítulos, após esta apresentação do contexto, 

objetivos e a justificativa, serão descritos no capítulo 2 a revisão teórica dos principais tópicos 

que fundamentaram a pesquisa, iniciando pela epidemiologia e epidemiologia computacional, 

descrevendo as Doenças Tropicais Negligenciadas (DTN), sendo a hanseníase uma delas e por 

fim, trata sobre a descoberta de conhecimento em base de dados e da importância do uso de 

visualização geoespacial em diversas áreas inclusive como ferramenta importante no auxilio na 

tomada de decisão de gestores.  

No capítulo 3 são descritos e justificados os procedimentos metodológicos utilizados na 

pesquisa, detalhando a análise exploratória dos dados e demais produtos desenvolvidos no 

decorrer do projeto. No capítulo 4 apresenta-se a ferramenta Hansmap, com suas 

funcionalidades e o processo de registro.  

Durante a análise exploratória dos dados o indicador da Taxa de Notificação de Casos 

Novos para 100mil habitantes, utilizado para controle epidemiológico da hanseníase, 

apresentou queda acentuada no período da pandemia, o que motivou um estudo mais 

aprofundado desse fato, resultando na publicação de um artigo que está descrito no capítulo 5. 

Tanto a ferramenta Hansmap quanto os achados na base da hanseníase despertaram 

interesse da Secretaria de Saúde do município de Palmas, o que, após tratativas ocasionou na 
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assinatura de um acordo de cooperação entre a SEMUS e a Universidade Federal do Tocantins 

(UFT), conforme descrito no capítulo 6. 

Por fim, no capítulo 7, apresenta-se as conclusões finais do projeto, assim como as 

perspectivas para trabalhos futuros e a apresentação dos produtos desenvolvidos no decorrer do 

projeto. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

Nesse capítulo serão apresentados de forma geral os principais conceitos teóricos que 

embasaram esse projeto. A sessão inicia conceituando a epidemiologia / epidemiologia 

computacional, segue definindo as doenças tropicais negligenciadas, passando pelas 

características a respeito da Mineração de Dados e como essa ferramenta pode auxiliar estudos 

epidemiológicos e é finalizada com a caracterização dos sistemas utilizados para tomada de 

decisões relacionadas a saúde, fornecendo facilidade para acesso a informações. 

2.1 Epidemiologia 

 

 A epidemiologia surgiu a mais de 2.000 anos quando Hipócrates observou que fatores 

ambientais tinham influência nas doenças, porém o início formal se deu no século XIX quando 

se separou as doenças em grupos populacionais. Uma das principais descobertas 

epidemiológicas da época ocorreu em Londres, em meio ao surto de cólera, na ocasião em que 

o médico John Snow (1813-1858), considerado o pai da epidemiologia moderna, observando a 

doença sob todas suas dimensões, percebeu a relação entre a doença e o consumo de água 

contaminada, sendo pioneiro na cartografia médica, localizou os poços ‘culpados’ e 

recomendou fechá-los, reduzindo assim os casos na época da pandemia (BONITA, 2010).  

A partir daí, até o século XX a epidemiologia ampliou seu campo de atuação, se 

preocupando com a forma como as doenças eram transmitidas e o enfrentamento de epidemias, 

passando a analisar também outras doenças não transmissíveis como câncer e problemas 

cardíacos, percebendo características relacionadas com as classes sociais, saúde mental, 

questões ambientais, entre outras; o que ampliou e enriqueceu esse campo da ciência tornando-

o principal elemento no direcionamento da saúde pública (ROUQUAYROL et al, 2018). 

 Apesar se ser um tema complexo e dinâmico, o conceito de epidemiologia gira em torno 

de ‘uma ciência que estuda o processo de saúde-doenças nas populações’, tendo como objetivos 

auxiliar na melhoria da vida e evolução da saúde da humanidade, utilizando tecnologias e 

instrumentos, específicos para essas análises, gerar novos conhecimentos através da 

investigação dos causadores de saúde e doença, considerando que a maioria deles são 

relacionados à fatores externos ao setor de saúde.  

 Assim, a epidemiologia utiliza a observação, pesquisa e experimentos, percebendo a 

localização e o período em que um grupo de indivíduos foi afetado, classificando essa 
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população pela faixa etária, sexo, classe social, entre outros e visualizando as possíveis causas 

do evento, como: fatores genéticos, econômicos, comportamentais, físicos etc.; para um melhor 

entendimento de um fato relacionado a saúde desse conjunto de pessoas.  

Os episódios analisados não são necessariamente relacionados apenas a doença ou óbito, 

a epidemiologia tem como objetivo uma melhoria geral dos indicadores de saúde, percebendo 

eventos como hábitos comportamentais, estado mental, medidas preventivas e serviços de saúde 

ofertados. Sendo assim, o uso da epidemiologia é essencial para nortear a tomada de decisões 

relacionadas a saúde pública. 

 O conhecimento minucioso das doenças que acometem uma população específica é 

fundamental para as autoridades de saúde, com essas informações é possível utilizar melhor os 

recursos em ações profiláticas e terapêuticas. Além disso, o uso de métodos epidemiológicos, 

além de embasar programas de saúde são aplicados para avaliações da eficácia e eficiência 

dessas ações.  

O tema epidemiologia se ramifica à medida que é utilizado em ações específicas como 

na Epidemiologia Clínica, resolvendo problemas encontrados na prática médica; na 

Epidemiologia Genética, em estudo sobre a origem, classificação e monitoramento de grupos 

familiares ou populações que tenham herança genética de doenças, em Farmacoepidemiologia, 

que estuda os efeitos benéficos e adversos do uso de remédios em um conjunto de pessoas, entre 

outras utilizações. 

É possível por outro ângulo, dividir a epidemiologia em duas vertentes, uma sendo a 

análise de grupos populacionais para descobrir explicações sobre a distribuição e caracterização 

das doenças e a outra como relevante ferramenta para o planejamento e administração da saúde 

pública. No Brasil, essa segunda linha é enfatizada desde a consolidação do Sistema Único de 

Saúde - SUS na sua Lei Orgânica de Saúde nº 8080, publicada no Diário Oficial da União de 

19 de setembro de 1970, na qual é citada em vários trechos, demonstrando sua relevância para 

a definição de prioridades, alocação de recursos e orientação de ações e programas direcionados 

a saúde pública. 

Nesse tópico foram apresentados conceitos básicos sobre a história da epidemiologia, 

assim como sua aplicabilidade em várias áreas e a importância da sua utilização nos estudos 

das características e localização de doenças em grupos de indivíduos. Destacando a 

contribuição da metodologia epidemiológica para a qualidade de vida da população e 

principalmente servindo como ferramenta de apoio a decisão de gestores e avaliação de ações 

na saúde pública. 
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2.2 Epidemiologia Computacional 

 

Vimos no tópico anterior os conceitos de epidemiologia, sua característica 

interdisciplinar e que seus estudos têm como objetivo o entendimento das doenças para seu 

controle e erradicação. A epidemiologia evoluiu do desconhecimento total das doenças a uma 

percepção científica dos fatores ignorados relacionados as enfermidades e nessa evolução várias 

metodologias foram criadas para tratar uma diversidade de questões e estudos epidemiológicos. 

 Segundo Liu (2020), a epidemiologia passou por uma série de paradigmas 

metodológicos na sua evolução, desde a investigação empírica, realizada pela observação das 

ocorrências, o método estatístico, estudando possíveis relações entre as doenças e outros 

fatores, até os estudos preditivos, que utilizando a modelagem matemática computacional busca 

prever a evolução das doenças, conforme Figura 2. Sendo estes três paradigmas a base para as 

metodologias epidemiológicas descritas como: epidemiologia empírica, epidemiologia teórica 

e epidemiologia computacional.  

✓ O método empírico, realizado na fase inicial da pesquisa, tenta responder as perguntas: 

quando, onde e quem, através da coleta de dados observacionais sobre a transmissão da 

doença, o agente infecioso, o ambiente e o indivíduo acometido pela doença.  

✓ O modelo teórico, utiliza ferramentas matemáticas para generalizar e caracterizar o 

andamento da transmissão das doenças e suas relações com outros fatores, subsidiando 

as projeções a longo prazo e tomada de decisões relacionadas as doenças. 

✓ O modelo computacional, busca caracterizar e entender de forma tangível a transmissão 

das doenças, utilizando técnicas de inteligência artificial, visualização geográfica, 

mineração de dados, aprendizado de máquina, entre outras, para criar padrões e avaliar 

possíveis ações direcionadas às doenças, fornecendo aos gestores a possibilidade de 

analisar diversos cenários, facilitando assim a tomada de decisão. 

Figura 2 – Principais paradigmas metodológicos da epidemiologia. 

 

Fonte: próprio autor baseado em Liu (2020). 

 

Modelo 
Empírico -

Observação e 
descrição

Modelo Teórico 
- Modelagem 
matemática

Modelo 
Computacional 

-Simulações 

Modelagem 
orientada a 
problema -

descoberta de 
dados



23 

 

   

 

Esses métodos vêm sendo utilizados a vários anos e forneceram diversos subsídios para 

o entendimento das doenças. Porém os desafios são constantes, vindos de doenças novas e pré-

existentes, enfermidades que estão diretamente relacionadas com mutações de patógenos, 

condições sociais e comportamentais, assim como condições ecológicas e ambientais. Essas e 

outras variáveis possuem enorme influência nos cenários epidemiológicos quando interagem 

entre si, tornando os contextos mais complexos. 

A compreensão minuciosa sobre as enfermidades e o detalhamento dos padrões espaço-

temporais em que as doenças ocorrem, assim como a análise dos fatores de impacto e predições 

sobre a transmissão da doença, embasam ações eficazes no controle das ocorrências. No 

entanto, medidas de contenção de doenças só serão bem-sucedidas com uma boa alocação dos 

recursos, aprovação e cumprimento destas pelos enfermos e população envolvida. 

Apesar de todos os desafios, os estudos epidemiológicos contam com o benefício da 

disponibilidade de enorme quantidade de informações sobre a saúde-doença atualmente. Esses 

dados são gerados pela integração entre os Sistemas de Vigilância Epidemiológica, através de 

registros e relatórios de ocorrências, permitindo que se tenha conhecimento dos tipos de 

adoecimento em cada população. Além disso, ainda podem utilizar dados de sensoriamento 

remoto de satélites para mapeamento de situações meteorológicas ou ambientais, bem como 

dados de mídias de internet que apontam opiniões e comportamentos das populações (BONITA, 

2010).  

Foram identificados nesse item, de forma geral, as metodologias, desafios e 

oportunidades intrínsecas aos estudos epidemiológicos computacionais. Percebendo que há 

espaço e necessidade constante de novas técnicas e estudos direcionados ao completo 

entendimento e controle tanto de doenças emergentes quanto daquelas que perduram a décadas 

afligindo a humanidade. 

 

2.3 Doenças Tropicais Negligenciadas – Hanseníase 

 

As doenças negligenciadas tropicais são causadas por parasitas ou agentes infecciosos 

e afetam principalmente as populações menos favorecidas que se encontram em situação de 

extrema pobreza, pois a falta de saneamento, acesso limitado a água limpa, e condições 

precárias de higiene estão diretamente ligadas a essas enfermidades. Algumas dessas doenças 

são a hanseníase, doença de Chagas, esquistossomose, leishmaniose, hepatites e filariose 

linfática, conforme definição da OMS.  
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A qualidade de vida das pessoas acometidas por essas doenças é seriamente afetada, 

pois elas impõem importantes limitações às populações atingidas, levando a um cenário de 

adoecimento, incapacidade e morte, com consequências sociais, econômicas e psicológicas para 

milhões de homens, mulheres e crianças, e mesmo havendo tratamento para a maioria dessas 

enfermidades, alguns deles de baixo custo, essas medicações não estão disponíveis para as 

populações mais pobres do mundo (OMS, 2016). 

As DTN são ditas negligenciadas pois afligem pessoas em situação de vulnerabilidade, 

doenças que não recebem a devida atenção, tanto de políticas públicas para a saúde, como de 

pesquisas e desenvolvimento das indústrias farmacêuticas, isso porque essas populações não 

são potenciais fontes de lucro. Por esse motivo, formas de prevenção, tratamento e controle 

dessas doenças estão inseridos nos temas das principais agendas internacionais no mundo, 

assim como um esforço coletivo para criação de políticas de parceria público privadas como 

incentivo a produção de medicamentos desse gênero. 

Nesse trabalho será abordada uma dessas doenças negligenciadas, a Hanseníase ou 

conhecida antigamente como Lepra, termo que não pode ser utilizado em documentos oficiais 

desde a Lei nº 9.010, de 29 de março de 1995. Essa Lei foi redigida na tentativa de reduzir o 

estigma secular que acompanha a doença que já chegou a ser considerada um castigo divino 

(EIDT, 2004).  

Trata-se de uma enfermidade infecto-contagiosa, causada pelo Mycobacterium leprae 

(M. leprae), que acomete o sistema nervoso periférico, caracterizada principalmente pelo 

aparecimento de manchas na pele acompanhadas de falta de sensibilidade no local, porém em 

estágio avançado e sem tratamento precoce pode atingir vários órgãos como olhos, rins, supra-

renais, testículos, fígado e baço e causar atrofias e paralisias musculares que podem evoluir para 

incapacidades físicas permanentes (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021). 

O Brasil apresenta a segunda maior taxa de detecção de notificações de casos novos de 

Hanseníase no mundo, dessa forma, essa doença é um grave problema de saúde pública no país, 

pois além dos danos físicos ocasionados pela doença ainda há os distúrbios psicológicos 

decorrentes do preconceito que acompanha as sequelas físicas, diminuindo a autoestima e 

aumentando a auto-segregação. Esses fatores reforçam a necessidade de orientações sobre o 

diagnóstico precoce e tratamento adequado.  

O tratamento é fornecido pelo SUS e envolve o uso de Poliquimioterapia (PQT), que 

será ministrado de acordo com a classificação da doença que pode ser paucibacilar (PB), que 

são doentes com baixa carga bacilar e por isso possuem pouca chance de transmitir ou 
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multibacilar (MB), que se trata do grupo contagiantes com muitos bacilos e que continuam a 

transmissão até que o tratamento não seja iniciado. Além disso, também é considerada a idade 

do paciente, pois crianças recebem dosagens de acordo com a faixa etária/peso 

(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2019). 

A hanseníase é uma doença silenciosa, pois apresenta longo período de incubação 

(tempo da infecção até a apresentação de sintomas), que dura em média de 2 a 20 anos. A 

contaminação ocorre por uma pessoa infectada, multibacilar e que não esteja em tratamento, 

que elimina o bacilo através das vias aéreas superiores em contatos próximos e prolongados 

(MINISTÉRIO DA SAUDE, 2121). 

Nesse tópico caracterizou-se a DTN, especificamente a Hanseníase, doença endêmica 

no Brasil, porém curável com tratamento fornecido pelo sistema público de saúde. Destacou-se 

a necessidade e importância do diagnóstico precoce e tratamento adequado para evitar a 

evolução das lesões em danos permanentes, pois além das sequelas físicas ainda permanecem 

as questões psicológicas relacionadas ao preconceito e exclusão social. Para isso são necessárias 

políticas públicas que viabilizem ações educativas que amplie o conhecimento e tratamento 

dessa enfermidade. 

 

2.4 Descoberta de Conhecimento em Base de Dados 

 

A descoberta de conhecimento realmente relevante contido dentro de enormes volumes 

de dados que existem hoje é uma tarefa árdua e muitas vezes impossível para o homem sem 

ajuda de ferramentas computacionais, dessa forma torna-se indispensável o uso de métodos que 

forneçam suporte para essas análises, transformando os dados brutos em informações relevantes 

e por fim em conhecimento útil, Figura 3. Nesse contexto surge o processo de Descoberta de 

Conhecimento em Base de Dados (Knowledge Discovery in Database - KDD), definido por 

FAYAD et al., (1996), como “um processo de várias etapas, não trivial interativo e iterativo, 

para identificação de padrões compreensíveis, válidos, novos e potencialmente úteis a partir 

de grandes conjuntos de dados”. 
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Figura 3 – Pirâmide da evolução de dados em conhecimento. 

 
Fonte: própria autora. 

 

Para a descoberta desses conhecimentos implícitos em base de dados (KDD), é 

necessária a realização de algumas etapas de forma minuciosa e completa, garantindo assim 

que se obtenham resultados “úteis” e de “fácil compreensão”. Antes dessas etapas, FAYAD et 

al., (1996) cita a necessidade de identificar o objetivo do processo para extração da informação, 

através de entrevistas com especialistas, a realização de análise exploratória e a seleção de 

modelos de hipóteses. A partir daí é possível inicial as cinco fases do KDD, conforme Figura 

4.  

Figura 4 - Etapas do processo de KDD. 

  

Fonte: própria autora com base em Fayad et al., (1996). 

 

Essas fases, descritas a seguir, compreendem uma sequência de tarefas dependentes 

entre si, isso é, o resultado de uma etapa depende da outra e o analista intervém em todas, 

podendo repeti-las inúmeras vezes,   

1. Obtenção ou seleção dos dados, de uma ou diversas fontes (planilhas, sistemas 

gerenciais, data warehouses), podendo estar armazenados em formatos diferentes, 

percebendo as devidas questões de privacidade, ética e veracidade; 
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2. O processamento ou tratamento, verifica a qualidade dos dados, analisando dados 

faltantes, errôneos ou desnecessários e identificando anomalias (outliers); 

3. A transformação compreende o uso de técnicas de normalização, agregação, criação 

de novos atributos, redução e sintetização dos dados; 

4. A Mineração dos Dados, compreende a construção de modelos ou aplicação de 

técnicas de mineração de dados. Essas técnicas têm por objetivo, verificar uma 

hipótese ou descobrir novos padrões. A descoberta pode ser dividida em: preditiva e 

descritiva. Esses modelos geralmente são aplicados e refeitos várias vezes 

dependendo do objetivo do projeto. 

5. Nessa etapa de Interpretação e Avaliação é possível verificar o desempenho do 

modelo, através de métodos estatísticos ou avaliação de especialista. 

Somente após a realização do pré-processamento, é possível aplicar algoritmos de 

mineração de dados para descoberta de informações que não estão explicitas na base, para isso 

pode-se fazer uso de Redes Neurais, Algoritmos Genéticos, Modelos Estatísticos e 

Probabilísticos. Existem diversas técnicas de Mineração, as quais devem ser selecionadas de 

acordo com o tipo de KDD que será executado e então aplicada no conjunto de dados 

(GOLDSCHMIDT et al, 2005; AMARAL, 2016).  

Existem diferentes taxonomias na literatura para caracterizar as tarefas de Mineração de 

Dados, uma das mais conhecidas é a de FAYAD et al. (1996), na qual apresenta uma divisão 

em dois níveis: as preditivas, que usam os valores do conjunto de dados para predizer valores 

futuros ou desconhecidos, e as descritivas, que buscam encontrar padrões que descrevam os 

dados de forma acessível ao ser humano. Dentro do conjunto preditivo o autor insere a 

classificação e regressão, e nas tarefas descritivas inclui os agrupamentos, sumarizações, 

modelagem de dependência e detecção de desvio. 

Nesse subitem destacou-se que a descoberta de conhecimento válido, útil e de fácil 

compreensão, passa pelo processo minucioso e detalhado do KDD, no qual está inclusa a 

Mineração de Dados, sendo está de extrema relevância em diversos segmentos, inclusive no 

setor da saúde, no qual esse trabalho está inserido, pois para empreender a vigilância nessa área, 

é necessário coletar e analisar dados para geração de indicadores de saúde, gerando grande 

volume de dados. Assim, o uso da Mineração de Dados, possibilita identificar, classificar e 
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prever padrões de doenças/saúde, auxiliando nas análises clínicas e epidemiológicas, assim 

como na tomada de decisões gerenciais e na avaliação de ações na saúde públicas. 

2.5 Visualização Geoespacial 

 

A tecnologia do geoprocessamento, que se baseia em técnicas estatísticas, matemáticas 

e computacionais para tratamento de informações geográficas, está sendo cada vez mais 

utilizada no mundo. Trata-se de uma área multidisciplinar na qual os produtos computacionais, 

denominados de Sistemas de Informações Geográficas - SIG, registram, manipulam e 

apresentam dados referenciados geograficamente para análises complexas e tomada de decisões 

em diversas áreas como Saúde, Educação, Meio Ambiente, Marketing, entre outras (PIROLI, 

2010).  

Na área da saúde, o conhecimento do padrão geográfico da ocorrência e disseminação 

das doenças, também chamada de Epidemiologia Geográfica, assim como sua relação com 

fatores socioambientais, são essenciais para o trabalho dos Centros de Vigilância na Saúde. 

Esse estudo da distribuição geográfica baseia-se na análise dos grupos em determinadas regiões, 

visualizando espacialmente a distribuição da doença e do risco, fornecendo ao Sistema de 

Vigilância Pública a possibilidade de compreender similaridades e diferenças, assim como o 

progresso das doenças nos subconjuntos da população (SANTOS et al, 2007). 

Essa análise possibilita uma visão de uma população e não apenas do indivíduo, sendo 

essencial para uma previsão de risco coletivo, e tem como objetivo a busca por características 

e peculiaridades das doenças em determinados grupos. Os estudos de visões geográficas dos 

eventos de saúde, integradas com outros indicadores, como socioambientais, são utilizados cada 

vez mais como ferramenta de gestão e avaliação de ações na saúde. As fontes de informações 

para essas análises podem ser extraídas de censos demográficos ou através de institutos de meio 

ambiente e planejamento urbano. Esse cruzamento de dados pode gerar análises específicas 

como em bairros e municípios ou entre classes sociais, conhecimento muito importante 

principalmente para tomada de decisão em países de grande extensão, como é o caso do Brasil 

(CARVALHO et al, 2005).  

Sendo os espaços geográficos formados por relações sociais, estes tendem a mostrar 

as divisões de trabalho, classes, modo de vida, condições sociais, e assim, definir a condição 

dos indivíduos na sociedade. A saúde deve ser vista de forma coletiva, analisando todos esses 

aspectos tanto na situação atual como nas condições herdadas (genéticas). Assim, a partir do 
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espaço geográfico e da situação da saúde, pode-se reconhecer a localidade e as situações de 

doenças que ali ocorrem de acordo com os históricos ecológico, biológico, econômico, cultural, 

entre outros, orientando o processo de saúde-doenças (SANTOS et al, 2006). 

Portanto, considerando que a condição saúde-doença de uma população está 

relacionada com vários fatores como os socioambientais, e esses fatores podem ser percebidos 

e localizados em seus territórios, a visualização geoespacial ou geoprocessamento fornece 

técnicas e ferramentas que possibilitam encontrar relações entre as causas do adoecimento e 

variáveis do espaço geográfico. Desse modo, o uso de dados de Sistemas de Informações em 

Saúde, somado a base de dados georreferenciadas, possibilita a integração da Epidemiologia e 

do Geoprocessamento, fornecendo importantes subsídios para análise do processo de saúde-

doenças das populações, assim como, auxiliando na tomada de decisão e avaliação da gestão 

da saúde pública. 
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3. METODOLOGIA 

Esse trabalho tem como objetivo a realização de análise e descoberta de conhecimento 

em base de dados, culminando na criação de uma ferramenta para visualização Geoespacial de 

uma doença hiperendêmica na cidade de Palmas. Por se tratar de análise específica em base de 

dados optou-se pelo uso de pesquisa exploratória, a mais adequada já que provoca um processo 

de investigação, identificando as características principais do fenômeno estudado.  

 Devido ao trabalho partir de uma revisão teórica sobre os temas relacionados ao 

estudo, da qual pretende-se avançar e chegar até a doença estudada, a hanseníase, 

especificamente no município de Palmas, optou-se pelo método de abordagem dedutivo, pois 

se trata de estudo de um tema geral para um específico. Serão inseridas nessa abordagem, 

métodos de procedimentos quantitativo e qualitativos, devido ao estudo caracterizar os 

acometidos pela doença assim como proceder a aplicação de técnicas estatísticas e 

procedimentos matemáticos no pré-processamento dos dados, garantindo a precisão das 

análises. Dessa forma, justifica-se as escolhas das abordagens metodológicas, conforme Quadro 

1. 

Quadro 1 - Resumo da Metodologia. 

Tipos de pesquisa: Pesquisa Exploratória. 

Método de abordagem: Dedutivo. 

Métodos de procedimento: Quantitativo e qualitativo. 

Sistemas de coleta de dados: Base de dados SINAN. 

Fonte: própria autora 

 

Na primeira etapa do trabalho, procedeu-se a solicitação de autorização do comitê de 

ética ao CEP da Universidade Federal do Tocantins o qual considerou o trabalho: “interessante, 

inovador e realmente muito necessário para nosso estado com potencial impacto na saúde do 

mesmo”, aprovando-o na data de 31 de maio de 2021, de acordo com o parecer consubstanciado 

número 4.745.600, conforme o Anexo B.  

A partir da autorização do comitê de ética, foram recebidos os dados do Sistema de 

Informação de Agrado de Notificação (SINAN), referente a notificações de hanseníase no 

estado do Tocantins. A base de dados foi obtida na Escola Tocantinense do Sistema Único de 

Saúde (ETSUS), em formato de planilha eletrônica.  
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No pré-processamento dos dados utilizou-se as ferramentas Microsoft Excel, Google 

Colab, e linguagem Python, com as quais inicialmente foram tratadas as informações, sendo 

aplicadas técnicas para a limpeza, seleção, exclusão e/ou criação de novos atributos, com o 

objetivo de analisar, limpar e entender quais atributos seriam importantes para a pesquisa. 

No processo de análise exploratória, verificou-se que os dados referentes as notificações 

de Palmas, apresentaram melhor qualidade em relação a completude, quantidade de dados não 

nulos, e correção das informações e assim, optou-se por utilizar nesse trabalho apenas os dados 

da capital do estado. Essa decisão é de suma importância pois dados incompletos ou 

equivocados geram distorções e vieses nos indicadores de saúde. Assim, utilizou-se a base de 

dados de notificações realizadas apenas em Palmas, filtrando o código de município 1721000, 

no período de notificação 2001 até 2020, possuindo um total de 7.192 registros. 

Realizou-se então, análises unidimensionais com as principais variáveis e calculou-se, 

utilizando as métricas do Ministério da Saúde, alguns dos principais indicadores de controle da 

doença conforme abaixo: 

a) proporção de notificações por sexo;  

b) proporção por classificação operacional (paucibacilar ou multibacilar), dado que indica 

se o diagnóstico foi tardio; 

c) coeficiente de detecção anual de novos casos por 100 mil habitantes, que avalia a 

magnitude da doença e estima o risco da ocorrência de novos casos; 

d) coeficiente de detecção anual de novos casos em pessoas de 0 a 14 anos por 100 mil 

habitantes, que mede a força da transmissão recente; 

e) proporção de casos com incapacidade física grau II entre os novos casos detectados no 

ano, que estima a capacidade de detecção precoce e a endemia oculta; 

f) proporção de cura dos novos casos nos anos das coortes, que avalia a qualidade do 

acompanhamento e a efetividade do tratamento. 

 

A partir dos dados limpos, organizados e dos indicadores calculados, desenvolveu-se 

uma aplicação para divulgar e analisar da doença no município. Para a criação dessa ferramenta 

utilizou-se os recursos listados abaixo:  

✓ Linguagem de programação: Javascript, Python 3 
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✓ Banco de dados: PostgreSQL;  

✓ Framework: Django;  

✓ Ferramentas: Visual Studio Code, Docker, Git.  

 

A ferramenta de visualização dos dados, denominada Hansmap, foi projetada para 

fornecer visões através de gráficos e mapas Geoespaciais dos casos notificados em Palmas, 

agrupadas por regiões das unidades de saúde e outros classificadores, que podem ser utilizados 

na tomada de decisão de gestores através da percepção e mapeamento das ocorrências da 

hanseníase por localidade/bairros, identificando características das ocorrências, agravantes e 

auxiliando gestores na criação de políticas públicas, assim como, podem ser utilizadas por 

instituições que trabalham no combate a epidemias e doenças endêmicas. Destaca-se que as 

visões dessa ferramenta poderão ser ampliadas futuramente para um contexto estadual e/ou 

nacional sendo possível também abranger outras endemias. 

Em análise mais específica desses dados, foi percebida elevada queda nas notificações 

de casos novos para 100mil habitantes no ano de 2020, o que a partir de uma predição gerada 

pela análise do histórico deste indicador, utilizando a análise da série temporal com o método 

estatístico Auto-regressivo Integrado de Médias Móveis - ARIMA, constatou-se um alarmante 

percentual de subnotificações em 2020, o primeiro ano da pandemia de Covid-19. Essa 

informação gerou um artigo, que foi publicado na International Journal of Environmental 

Research and Public Health (ISSN: 1660-4601), na data de 31 de dezembro de 2021. 

O desenvolvimento da ferramenta Hansmap e os achados da pesquisa despertaram 

grande preocupação e interesse no departamento de epidemiologia do município de Palmas e, 

após reuniões deliberou-se o interesse em uma parceria, o que resultou na assinatura de um 

acordo de cooperação entre a UFT e o Município de Palmas/ Secretaria da Saúde, com objetivo 

de transferência dos estudos e ferramentas já desenvolvidos assim como a criação de Painéis 

Epidemiológicos da Hanseníase em Palmas. Esses painéis destinam-se a serem utilizados como 

apoio e fortalecimento da gestão e controle nas Unidades de Saúde do município. 

Nesse capítulo foram descritas e justificadas as opções metodológicas, detalhadas as 

etapas para o desenvolvimento desse trabalho, assim como, foram listados os recursos 

tecnológicos utilizados. 
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4. FERRAMENTA HANSMAP  

A ferramenta Hansmap foi planejada para prover uma visualização fácil e personalizada 

dos dados da hanseníase, tendo como público-alvo a população em geral, como forma de 

divulgação do comportamento da doença na região e mais especificamente aos profissionais e 

gestores da área de saúde provendo dados que auxiliem na tomada de decisão. 

4.1 Análise Exploratória dos Dados 

Devido à demora para obtenção da autorização do comitê de ética para uso da base 

atualizada das notificações do estado, e considerando que esse projeto deveria ser finalizado 

em prazo determinado, optou-se por desenvolver o sistema utilizando uma base de dados antiga, 

referente as notificações de hanseníase do Tocantins no período de 2010 a 2016. Porém, sendo 

o dicionário de dados o mesmo, não haverá problemas para migração ou inserção os dados 

atuais do município de Palmas. 

Foram recebidas 90 variáveis na base original, contendo dados dos pacientes, do 

tratamento, acompanhamento e dados temporais. Essas variáveis foram analisadas para 

verificação dos percentuais de preenchimentos, sendo excluídas as que não apresentaram 

completude necessária e as que não contribuiriam para o estudo, assim como dados que 

pudessem identificar os pacientes, pois são dados sensíveis. Assim, restaram 46 variáveis 

conforme dicionário de dados apresentado na Quadro 2.  

Quadro 2 – Dicionário de dados com as variáveis selecionadas. 

Variável Descrição 

NU_NOTIFIC Número da Notificação 

TP_NOT 

Tipo de Notificação 

2 – Individual 

DT_NOTIFIC Data da Notificação 

NU_ANO Ano da Notificação 

SG_UF_NOT Código Da Unidade Federativa Que Realizou a Notificação 

ID_MUNICIP Identificador Único Do Município 

ID_UNIDADE Identificador Único da Unidade De Saúde 

NU_NOT_AT 

Número da ficha de notif./investig. enviada pela unidade de saúde atualmente 

responsável pelo paciente 

DT_NOTI_AT Data de Notificação Atual 

DT_NASC Data de Nascimento do Paciente 

NU_IDADE_N Idade do Paciente 

CS_SEXO Sexo do Paciente 
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CS_GESTANTE 

Gestante 

1 - 1ºTrimestre  

2 - 2ºTrimestre  

3 - 3ºTrimestre 10 (ou) Idade Sexo  

4 - Idade gestacional Ignorada  

5 - Não  

6 - Não se aplica  

7 – Ignorado 

CS_RACA 

Raça do Paciente 

1 - Branca  

2 - Preta  

3 - Amarela  

4 - Parda  

5 - Indígena  

6 – Ignorado 

CS_ESCOLA_N 

Escolaridade do Paciente 

0 - Analfabeto  

1 - 1ª a 4ª série incompleta do EF (antigo primário ou 1º grau)  

2 - 4ª série completa do EF (antigo primário ou 1º grau)  

3 - 5ª à 8ª série incompleta do EF (antigo ginásio ou 1º grau)  

4 - Ensino fundamental completo (antigo ginásio ou 1º grau)  

5 - Ensino médio incompleto (antigo colegial ou 2º grau )  

6 - Ensino médio completo (antigo colegial ou 2º grau )  

7 - Educação superior incompleta  

8 - Educação superior completa  

9 - Ignorado  

10 - Não se aplica 

CS_ZONA 

Zona 

1 - Urbana  

2 - Rural  

3 - Periurbana  

4 – Ignorado 

ID_MN_RESI Identificador do Município de Residência 

SG_UF Identificador da Unidade Federativa de Residência 

UFATUAL Unidade Federativa Atual 

ID_MUNI_AT Identificador do Município Atual 

UFRESAT Unidade Federativa de Residência Atual 

MUNIRESAT Município de Residência Atual 

ID_UNID_AT Identificador da Unidade de Saúde Atual 

NU_LESOES Número de Lesões 

FORMACLINI 

Forma Clinica 

1 - Indeterminada 

2 - Tuberculóide  

3 - Dimorfa  

4 - Virchowiana 

5 - Não classificado 

CONTREG Número de Contatos Registrado 

NERVOSAFET Número de Nervos Afetados 

CLASSOPERA 

classe Operacional.  

1 - PB  

2 – MB 

DT_DIAG Data do Diagnóstico 

SEM_DIAG Semana do Diagnóstico 
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AVALIA_N 

Avaliação do Grau de Incapacidade Física do Diagnóstico 

1 - Grau Zero  

2 - Grau I  

3 - Grau II  

4 - Não Avaliado 

MODOENTR 

Modo de Entrada 

1 - Caso Novo  

2 - Transferência do mesmo município (outra unidade)  

3 - Transferência de Outro Município (mesma UF)  

4 - Transferência de Outro Estado  

5 - Transferência de Outro País  

6 - Recidiva  

7 - Outros Reingressos  

8 – Ignorado 

MODODETECT 

Modo de Detecção de Novo Caso 

1 - Encaminhamento  

2 - Demanda Espontânea  

3 - Exame de Coletividade  

4 - Exame de Contatos  

5 - Outros Modos  

6 – Ignorado 

DTINICTRAT Data Inicial do Tratamento 

ESQ_INI_N 

Esquema Terapêutico Inicial 

1 - PQT/PB/ 6 doses  

2 - PQT/MB/ 12 doses  

3 - Outros Esquemas Substitutos 

DTULCOMP Data do Último Comparecimento 

CLASSATUAL 

Classificação operacional Atual 

1 - PB (Paucibacilar)  

2 - MB (Multibacilar)  

AVAL_ATU_N 

Avaliação de Incapacidade Física No Momento da Cura 

1 - Grau Zero  

2 - Grau I  

3 - Grau II  

4 - Não avaliado  

5 – Ignorado 

ESQ_ATU_N 

Esquema Terapêutico Atual 

1 - PQT/PB/06 doses 

2 - PQT/MB/12 doses  

3 - Outros Esquemas Substitutivos  

DOSE_RECEB Doses Recebidas 

EPIS_RACIO 

Episódio Reacional Durante o Tratamento 

1 - Reação tipo 1  

2 - Reação tipo 2  

3 - Reação tipo 1 e 2 

DTMUDESQ Data de Mudança de Esquema 

DALTA_N Data da Alta 

TPALTA_N 

Tipo de Alta/Saída 

1 - Cura  

2 - Transf. p/ mesmo município  

3 - Transf. p/ outro município  

4 - Transf. p/ outro Estado 

5 - Transf. p/ outro país  

6 - Óbito  

7 - Abandono  

8 - Erro diagnóstico  

9 - Transferência Não Especificada 
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CONTEXAM Número de Contágios Examinados 

Fonte: própria autora com dados do SINAN. 

 

Como a base de dados das notificações realizadas em Palmas apresentou-se muito 

íntegra e completa a fase da preparação e limpeza dos dados não necessitou de muito tempo. O 

trabalho baseou-se em identificar e integrar a base com a geolocalização das unidades básicas 

de saúde assim como dos casos notificados, os quais só foram delimitados pelas proximidades, 

não ferindo os princípios de segurança de dados e sigilo, a partir disso realizou-se diversas 

análises, primeiro individualmente nas principais variáveis e posteriormente analisando dois ou 

mais atributos. As análises dos principais atributos em relação ao período histórico da doença 

foram publicadas no artigo do qual trata o capítulo 5 e outros gráficos estão disponíveis no 

sistema Hansmap, descritos neste capítulo.  

 

4.2 Desenvolvimento 

 

Para o desenvolvimento, manutenção e implantação da ferramenta Hansmap utilizou-se 

a infraestrutura do Laboratório de Banco de Dados e Engenharia de Software (LBDES) da 

Universidade Federal do Tocantins, local onde encontra-se a Fábrica de Software do curso de 

Ciência da Computação e o servidor que armazena a aplicação e o seu banco de dados. 

Importante destacar que nessa etapa de desenvolvimento da ferramenta a contribuição dos 

estagiários acadêmicos do curso de graduação em Ciência da Computação (UFT), Rafael da 

Costa Silva e Deocleci dos Santos Dias foram de suma importância. 

Trata-se de um ferramenta on-line que possui as seguintes guias: 

a) Home: informações do projeto, dos participantes dos financiadores e 

contatos. 

b) Base de dados: HANSNET, visualização gráfica de variáveis e gráfico 

personalizado. 

c) Análises: onde serão inseridas as pesquisas específicas realizadas com a 

base de dados, como a pesquisa que gerou o modelo ARIMA construído 

para predição das notificações em Palmas, trabalho de mineração de dados 

utilizando regra de associação para encontrar o perfil dos pacientes de forma 

a caracterizá-los e a pesquisa que utilizou realizou inferências utilizando o 

teorema de Bayes para classificação dos dados. 
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d) Indicadores: gráficos com os principais indicadores da doença. 

 

A descrição de todas as funcionalidades da ferramenta está contida em seu manual, 

Apêndice A ou no vídeo manual, disponíveis no site. Destaca-se que são apresentados os 

gráficos dos atributos de notificações pelo Modo de Detecção, Número de Contatos 

Registrados, Número de Lesões, Número de Nervos Afetados, Raça, Tipo de Alta e Nível de 

Escolaridade. Para a criação dos mapas georreferenciados, procedeu-se a integração dos dados 

referentes as coordenadas da Unidades Básicas de Saúde (UBS), (BRASIL,2021) e das 

proximidades dos endereços nos pacientes, com a base de dados das notificações, esses mapas 

podem ser ampliados para identificação dos locais com a maior incidência da doença e locais 

onde houve alta como cura e outros tipos de altas, conforme Figura 5.  

Figura 5 - Mapas geoprocessados das notificações em Palmas. 

 

Fonte: Ferramenta Hansmap. 

A ferramenta está disponível para acesso através do endereço 

http://fabricadesoftware.uft.edu.br/sistemas/hansmap, porém, conforme mencionado, ainda em 

processo de migração, no qual a aplicação será vinculada com os dados das notificações de 

Palmas no período de 2001 à 2020, serão inseridos os gráficos dos principais indicadores da 

doença e futuramente será integrada diretamente com a base do município tendo assim 

informações em tempo real. 

http://fabricadesoftware.uft.edu.br/sistemas/hansmap
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Realizou-se ampla divulgação da ferramenta, sendo em matéria veiculada no Jornal 

Bom Dia Tocantins, no dia 05 de outubro de 2021, disponível para acesso através do link:  

https://globoplay.globo.com/v/9919240/, Figura 6, assim como nas revistas eletrônicas 

relacionadas no Quadro 3. 

Figura 6 – Divulgação da ferramenta em reportagem ao Bom Dia Tocantins. 

 

Fonte: https://globoplay.globo.com/v/9919240/ 

Quadro 3 – Divulgação em revistas eletrônicas. 

Revistas eletrônicas  Link de Acesso 

Fapt 
https://www.to.gov.br/fapt/noticias/cientistas-tocantinense-

desenvolvem-uma-ferramenta-inovadora-aplicando-inteligencia-

artificial-para-analise-e-controle-da-hanseniase/4kaw1teorlrk 

Confap 
https://confap.org.br/news/cientistas-tocantinenses-desenvolvem-

uma-ferramenta-inovadora-aplicando-inteligencia-artificial-para-

analise-e-controle-da-hanseniase/ 

G1 Tocantins 
https://g1.globo.com/to/tocantins/noticia/2021/10/05/mais-de-

500-casos-de-hanseniase-sao-notificados-no-to-esse-ano-app-e-

criado-para-mapear-infectados.ghtml 

Surgiu 
https://surgiu.com.br/2021/09/30/cientistas-tocantinense-

desenvolvem-uma-ferramenta-inovadora-aplicando-inteligencia-

artificial-para-analise-e-controle-da-hanseniase/ 

Portal Leal Junior 

https://www.lealjunior.com.br/Noticias/Tocantins/Cientistas-

tocantinense-desenvolvem-uma-ferramenta-inovadora-aplicando-

inteligencia-artificial-para-analise-e-controle-da-hanseniase-

59918/ 

https://globoplay.globo.com/v/9919240/
https://globoplay.globo.com/v/9919240/
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Atitude TO 
https://www.atitudeto.com.br/educacao/pesquisadores-

tocantinense-desenvolvem-ferramenta-inovadora-aplicando-

inteligencia-artificial-para-analise-e-controle-da-hanseniase/ 

Portal do Amaral 
https://portaldoamaral.com.br/cientistas-tocantinense-

desenvolvem-uma-ferramenta-inovadora-aplicando-inteligencia-

artificial-para-analise-e-controle-da-hanseniase/ 

Olhar Digital 
https://olhardigital.com.br/2021/10/01/medicina-e-

saude/cientistas-usam-inteligencia-artificial-para-monitorar-casos-

de-hanseniase-no-tocantins/ 

Portal do Tocantins  
https://www.to.gov.br/noticias/cientistas-tocantinenses-

desenvolvem-ferramenta-inovadora-para-analise-e-controle-da-

hanseniase/4i4017f4h5qm 

Secom 
https://www.to.gov.br/secom/noticias/cientistas-tocantinenses-

desenvolvem-ferramenta-inovadora-para-analise-e-controle-da-

hanseniase/4i4017f4h5qm 
Fonte: própria autora. 

4.3 Registro 

 

Após a finalização da primeira versão da Ferramenta Hansmap, realizou-se a 

solicitação de registro junto ao Núcleo de Inovação Tecnológica da UFT – NIT, pois de acordo 

com o INPI (2020), o registro de software, mesmo não sendo obrigatório é muito importante 

para garantir a comprovação da autoria dos desenvolvedores e evitar pirataria e cópias não 

autorizadas, tendo validade de 50 anos a partir do primeiro dia do ano subsequente a publicação. 

A solicitação foi realizada em janeiro de 2022 e dessa forma, a ferramenta encontra-se em 

processo de registro no NIT da UFT, seguindo os trâmites legais e de acordo com a demanda e 

interesse da universidade. 
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5. ARTIGO: APPLICATION OF THE ARIMA MODEL TO PREDICT 

UNDERREPORTING OF NEW CASES OF HANSEN'S DISEASE DURING THE 

COVID-19 PANDEMIC IN A MUNICIPALITY OF THE AMAZON REGION 

A partir da percepção de uma elevada queda no indicador de notificações de novos casos 

de hanseníase para 100mil habitantes, em Palmas no ano de 2020, iniciou-se um trabalho de 

análise de séries temporais com a criação de um modelo preditivo que resultou em um artigo 

publicado dia 31 de dezembro de 2021, no periódico científico de acesso aberto, International 

Journal of Environmental Research and Public Health, ISSN: 1660-4601. A revista eletrônica 

possui fator de impacto 3.390 (2020), pontuação na CAPES de A2 para a área interdisciplinar 

e de administração e o artigo encontra-se disponível no endereço: 

https://www.mdpi.com/1430332. 

 

RESUMO 

 

Objetivo: Aplicar o modelo ARIMA para predição de subnotificações de casos novos de 

hanseníase na pandemia por Covid-19 em Palmas, Tocantins. Métodos: Estudo ecológico de 

série temporal dos indicadores de hanseníase no município de Palmas, entre 2001-2020 

utilizando-se o método Autorregressivo Integrado de Médias Móveis (ARIMA). Coletaram-se 

os dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) e estimativas 

populacionais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Resultados: Foram 

analisadas 7.035 notificações de casos novos de hanseníase entre 2001 e 2020. O modelo 

ARIMA ou Box e Jenkins (4,0,3) apresentou os menores valores para os dois critérios de 

informação testados e foi o que melhor se ajustou aos dados, sendo AIC = 431,30 e BIC = 

462,28, utilizando o nível de significância estatística de 0,05 e mostrou diferenças entre os 

valores previstos e os registrados nas notificações, indicando uma subnotificação média de 

casos de hanseníase de 177% no período de abril a dezembro de 2020. Conclusão: O modelo 

ARIMA reporta que não foram notificados 177% de casos novos de hanseníase em Palmas no 

período da pandemia de Covid-19, de abril a dezembro de 2020. O estudo mostra a necessidade 

de ações imediatas por parte do programa de controle municipal para a busca ativa de casos e 

redução da prevalência oculta. 

 

Autores: Valéria Perim da Cunha, Lorena Dias Monteiro, Rafael da Costa Silva, David Gabriel 

de Barros Franco, Glenda Michele Botelho, Ary Henrique Morais de Oliveira. 
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6. ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA ENTRE A UNIVERSIDADE FEDERAL 

DO TOCANTINS (UFT) E A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE PALMAS 

(SEMUS) 

No modelo da hélice tríplice, a inovação é construída pelos atores: universidade, 

governo e empresas. Devido aos altos custos e os riscos que envolvem pesquisas inovadoras, 

as empresas e governos, ao invés de desenvolvê-las internamente, buscam esses projetos dentro 

das universidades. Nesse contexto é de suma importância a convergência de objetivos entre os 

atores, além disso, destaca-se que o conhecimento só será um instrumento de mudança quando 

sair do meio científico, for compartilhado com a sociedade e puder melhorar a vida das pessoas 

(CRUZ C., 2010).  

A ação de transferir um conhecimento ou tecnologia do desenvolvedor para o 

interessado define o processo de transferência de tecnologia. Esse é um importante meio de 

promover o desenvolvimento regional e pode se dar segundo Desidério et al (2015) de cinco 

formas: Spin-offs, licenciamento, publicações, reuniões e acordo de cooperação. 

O acordo de cooperação de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação PD&I, tratado nesse 

capítulo, propõe a transferência das tecnologias e conhecimentos desenvolvidos em 

universidades federais para empresas ou órgãos governamentais. Trata-se de um instrumento 

jurídico para formalização de cooperação entre órgãos e Administração Pública ou entidades 

privadas para execução conjunta de programas de trabalho, eventos, projetos de interesse mútuo 

sem a transferência de recursos financeiros entre os envolvidos. A Lei de Inovação Tecnológica 

nº 10.973 de 02 de dezembro de 2004, trata desse tema no seu artigo 9: 

 

“Dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e 

tecnológica no ambiente produtivo e dá outras providências. 

 

Art. 9º É facultado à ICT celebrar acordos de parceria com 

instituições públicas e privadas para realização de atividades 

conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e de 

desenvolvimento de tecnologia, produto, serviço ou processo 

(BRASIL(b), 2004).” 

Com o intuito de compartilhar os conhecimentos adquiridos e aperfeiçoar a ferramenta 

já desenvolvidas neste projeto, iniciaram-se no mês de julho de 2021, tratativas com o Sr. 

Edimar Viana Cruz, responsável pelo setor de Sistemas de Informação em Saúde – SIS, da 

SEMUS, as quais, após aprovação do Plano de Trabalho, conforme o Apêndice B, resultaram 

na assinatura de um acordo de cooperação entre a Universidade Federal do Tocantins e a 
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Secretaria Municipal de Saúde de Palmas - SEMUS. Esse acordo foi formalizado no dia 01 de 

outubro de 2021, assinado pelo secretário de saúde do município o Sr. Tiago de Paulo Marconi 

e o reitor da UFT o Sr. Luis Eduardo Bovolato, conforme Contrato de Acordo de Cooperação, 

Anexo C, e Extrato de Contrato, Anexo D. 

Esse acordo foi baseado em um plano de trabalho, que dispõe sobre os detalhes das 

obrigações dos participantes, etapas do projeto e metas a serem desenvolvidas dentro do período 

do acordo. A seguir, apresenta-se o Quadro 4 com a situação atual das metas estabelecidas.  

Quadro 4 – Situação atual das metas do acordo de cooperação. 

META SITUAÇÃO 

(C / N / A) 

Meta 1: Coletar e tratar os dados sobre a hanseníase dos bancos de dados e 

sistemas de informações da Secretaria Municipal de Saúde de Palmas; 

C 

Meta 2: Desenvolver ambiente de processamento analítico de dados para a 

realização dos processos de extração, transformação e carga das informações 

da vigilância epidemiológica; 

A 

Meta 3: Aplicar técnicas de análise exploratória e mineração de dados para a 

identificação de padrões, relacionamentos e tendências para a vigilância 

epidemiológica apoiando o processo de tomada de decisão, bem como a 

concepção de políticas e diretrizes em saúde; 

A 

Meta 4: Interpretar os resultados para a verificação e validação das tarefas, 

técnicas e ferramentas a partir dos mecanismos de visualização dos dados 

representando os resultados das análises realizadas; 

N 

Meta 5: Implantar a ferramenta de análise e visualização de dados na 

infraestrutura do centro de dados da Universidade Federal do Tocantins ou em 

outro local indicado pela secretaria Municipal de Saúde para a utilização pelos 

servidores da instituição no monitoramento da doença;  

N 

Meta 6: Realizar o treinamento com ao menos um preceptor de cada unidade 

básica de saúde do Município de Palmas no uso e interpretação dos dados da 

ferramenta de visualização; 

N 

Meta 7: Realizar treinamento para a equipe técnica em monitoramento e 

análise de dados da Secretaria Municipal de Saúde de Palmas. 

N 

Fonte: própria autora 

Legenda: C – concluída, N – não iniciada e A – em andamento. 

O desenvolvimento do primeiro protótipo do dashboard de visualização dos dados está 

sendo realizado com a ferramenta Power BI. Essa ferramenta foi escolhida pela possibilidade 

de integração com diversas fontes de dados e facilidade de uso pelos usuários. A primeira 

demanda do acordo, criação de dashboard de Business Intelligence, se baseia na necessidade 

de engajamento dos gestores das Unidades Básicas de Saúde – UBS para entendimento da 

importância do lançamentos de forma exata das informações nos sistemas, podendo visualizar 

os resultados das ações desenvolvidas de forma ágil e fácil, para o controle epidemiológico da 
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doença, assim como para o próprio acompanhamento e gestão das UBS, sendo possível utilizar 

essas informações para nortear as decisões e ações da unidade, assim como um controle online 

por parte do departamento de epidemiologia do município. 

A Figura 7, mostra o primeiro protótipo do dashboard de gestão que será integrada com 

a base de dados das notificações de hanseníase da prefeitura e será atualizada periodicamente 

para fornecer dados online das notificações e cálculo dos indicadores da doença. A apresentação 

desse protótipo, foi realizada na primeira reunião após a assinatura do acordo, momento no qual 

foram discutidas as necessidades específicas, tanto das unidades básicas de saúde quanto da 

gestão epidemiológica do município e alinhados detalhes para a operacionalização dos 

trabalhos. 

Figura 7 – Tela inicial do protótipo do Painel Epidemiológico da Hanseníase em Palmas. 

 

Fonte: própria autora. 

 

Assim, o acordo de cooperação, fruto desse projeto, viabilizou o diálogo entre a 

Universidade Federal e o Município de Palmas, promovendo a disseminação do conhecimento 

e de ferramentas, iniciando um trabalho que terá continuidade, trazendo benefícios para a 

comunidade e a região.  
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A hanseníase representa um grave problema de saúde pública para o Brasil, pois o país 

possui elevados índices de incidência sendo uma área de muito alta endemicidade. No estado 

do Tocantins, sua capital Palmas, durante a implantação do projeto Palmas Livre da Hanseníase, 

no período de 2014 a 2016, observou um aumento no indicador de detecção geral de mais de 

100%, além do crescimento do número de casos multibacilares. Esses dados expõe a dificuldade 

de realização do diagnóstico, necessidade de treinamento dos profissionais, a alta prevalência 

oculta, demonstram que o trabalho realizado durante o projeto, de capacitação e busca ativa, 

foram muito eficazes (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021; MONTEIRO et al, 2018).  

Em Palmas, apesar de todo o esforço empreendido nesse projeto e mesmo após 

identificação de queda elevada no indicador de casos novos para 100mil/habitantes no primeiro 

ano da pandemia, o município ainda é hiperendêmico para essa doença. Além disso, a redução 

nos casos notificados não representa um avanço no controle da doença, e sim, decorre das 

restrições impostas pelo COVID-19, pois muitas pessoas deixar de procurar atendimento e até 

mesmo suspenderam seus tratamentos devido ao isolamento e distanciamento social.  Fato que 

se torna mais preocupantes pois trata-se de uma doença que necessita de tratamento precoce e 

ininterrupto para que não ocorram lesões que podem ser irreversíveis.  

A Sociedade Brasileira de Hansenologia, prevendo as dificuldades que seriam 

encontradas no período da pandemia,  orientou que os tratamentos fossem mantidos, avaliando-

se questões como as visitas dos casos de pacientes ''controlados" às unidades de saúde, 

fornecendo receitas para mais de um mês, recomendou ainda que houvesse uma articulação das 

coordenações municipais e estaduais de saúde para viabilizar essas ações e alertou sobre 

infecções simultâneas, pois tanto a Hanseníase, pela doença e pela medicação, quanto o 

COVID-19 causam problemas no fígado, podendo ocasionar lesões hepáticas graves 

(SOCIEDADE BRASILEIRA DE HANSENOLOGIA, 2020. 

Observando o indicador de coeficiente de detecção em menos de 15 anos agravam-se 

as preocupações, pois esse dado aponta para a prevalência da doença com transmissão ativa na 

comunidade. A hanseníase em crianças mostra a necessidade imediata de quebra da cadeia de 

transmissão, através do diagnóstico precoce e exame minucioso de contatos, mesmo com todos 

os desafios relacionados ao diagnóstico em crianças e adolescente, como o preconceito, 

dificuldades para realização dos exames e condições socioeconômicas (PIRES, 2012; 

MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021). 
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O trabalho de Schneider (2018), observou no Brasil no período de 2001 a 2016, uma 

taxa média de detecção em menores de 15 anos de 5,77/100mil habitantes, sendo que o 

Tocantins manteve tendência estacionária hiperendêmica e Palmas apresentou média 

hiperendêmica, demonstrando permanência na transmissibilidade e dificuldade no controle da 

Hanseníase. O estudo se confirma quando observado o período posterior ao trabalho, no qual, 

o município de Palmas, manteve o indicador hiperendêmico mesmo após a ocorrência da 

pandemia. 

Outro estudo, correlacionou as notificações de Hanseníase em menores de 15 anos com 

informações socioeconômico georeferenciados por bairro, em Belém - Pará, município 

hiperendêmico, assim como Palmas. Neste trabalho a correlação demonstrou significância entre 

as notificações e falta de renda, ausência de coleta de lixo e ausência de coleta de esgoto 

(FUJISHIMA, 2020). Utilizando também a análise espacial, BARRETO et al. (2014), testou 

crianças através de avaliação sorológica, aleatoriamente em escolas pública, localizadas em 

setores hiperendêmicos, percebendo que crianças diagnosticadas com a doença ou com alta 

concentração sorológica anti-PGL-I (testes sorológicos para diagnóstico de hanseníase), 

estavam situadas em locais com alta concentração da doença. 

Esses estudos ressaltam a necessidade e importância de pesquisas e ferramentas, como 

as realizadas nesse trabalho, voltadas a identificação de regiões de elevada frequência de 

ocorrências de notificações em Palmas. Principalmente, observando que no município o 

percentual de detecção da hanseníase em menos de 15 anos aponta hiperendemia, apesar da 

queda nas notificações em 2020, juntamente com a proporção de mais de 95% dos casos com 

classificação operacional multibacilar, o que mostra alta carga bacilar e ainda com tendência 

crescente de casos notificados com grau II. Isso evidencia a prevalência oculta e a detecção 

tardia concomitantemente com a pandemia, aumentando a distância para se alcançar as metas 

da OMS para 2030, que trata, entre outras, da interrupção da transmissão e obtenção de zero 

casos (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2021). 

Nesse cenário, além dos problemas antes enfrentados, em situação de pandemia a 

vulnerabilidade dessas pessoas ficou mais evidenciada, o acesso a saúde se tornou mais difícil, 

com a redução de recursos financeiro, humanos, cancelamento de programas nacionais de 

combate à doença e até dificuldade pontuais de fornecimento do PQT. Todos esses fatores 

podem ocasionar um enorme retrocesso nos esforços para redução da doença, pois sem o 

diagnóstico precoce e tratamento adequando a transmissão avança e a infecção em crianças 

tende a aumentar (CRUZ A., 2020). 
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Na cidade de Palmas a pandemia trouxe recuo nas ações de vinham sendo realizadas, 

conforme modelo preditivo construído com base nos dados históricos da doença no município 

foram identificados de abril a dezembro de 2020 uma subnotificação de 177% dos casos, isso 

se agrava quando se observa mais de 95% dos casos multibacilares no ano anterior, indicando 

um grande número de pessoas doentes, sem diagnóstico, sem tratamento e transmitindo para as 

pessoas de seu convívio. Esse estudo evidenciou a necessidade urgente de reiniciar ações de 

busca ativa e exames de contatos, além de programas de informação e apoio aos acometidos 

pela doença e população em geral.  

Como limitações do trabalho deve-se considerar que as análises realizadas não 

envolveram condições genéticas, qualidade no acesso à saúde, características climáticas, 

sociais, culturais entre outros fatores que podem influenciar nos resultados de pesquisas 

realizadas em outras regiões. Além disso, em relação ao modelo preditivo, a limitação diz 

respeito a margem de erro apresentada no artigo, porém os resultados mostram-se coerentes 

quando observados outros trabalhos relacionados e o histórico da hanseníase. 

Assim os resultados desse estudo mostram a necessidade de ações e políticas públicas 

direcionadas a saúde das pessoas acometidas pela hanseníase, buscando melhorar a qualidade 

de vida e os serviços ofertados, juntamente com a vigilância rigorosa dos contatos 

principalmente em menores de 15 anos, como forma de prevenir deformidades em crianças.  

Nesse sentido a ferramenta desenvolvida para acompanhamento do comportamento da 

doença com uso de georreferenciamento auxilia na identificação de locais vulneráveis e 

prioritários para campanhas e ações de busca ativa.  O aplicativo Hansmap, e os achados na 

base de dados, auxiliam nas diversas medidas que o município já possui no combate a 

hanseníase, e através do acordo de cooperação firmado entre a UFT e a SEMUS, os produtos 

entregues já podem ser efetivamente utilizados, assim como se inicia a construção de novos 

produtos para auxiliar os gestores nessa importante e urgente missão de controlar a hanseníase 

no município. 

7.1 Trabalhos Futuros 

 

Percebeu-se no decorrer deste trabalho a enorme dimensão do problema de saúde 

pública relacionado com a hanseníase no Brasil, no estado do Tocantins e no município de 

Palmas especificamente, percebe-se diversas oportunidades de desdobramentos desse estudo, 

dentre elas: 
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• Análise de dados da base de avaliações neurológicas em pacientes com 

hanseníase do município; 

• Caracterização detalhada dos locais com maior número de notificações nos 

últimos anos em relação a saneamento, escolaridade e outros fatores. 

• Aplicação de mineração de dados nos casos com modo de saída “abandono”, 

em busca de pessoas que tenham tendência a desistir do tratamento, podendo 

incluir pesquisa com questionário via telefone. 

• Ampliação do estudo para a base do Tocantins. 

 

7.2 Produtos para Entrega do TCC 

 

Neste trabalho foram desenvolvidos produtos tecnológicos e bibliográficos conforme 

os critérios estabelecidos nas normas do PROFNIT, considerando que a Matriz SWOT (FOFA) 

e o Modelo de Negócio CANVAS não são produtos obrigatórios para a turma 2020.1. Abaixo 

estão listados os produtos: 

 

• Texto dissertativo regulamentada pelo ponto focal, UFT e pelo PROFNIT. 

• Artigo publicado, entitulado: Application of the Arima Model to Predict 

Underreporting of New Cases of Hansen's Disease During the Covid-19 

Pandemic in a Municipality of the Amazon Region. Publicado dia 31 de 

dezembro de 2021, no periódico científico de acesso aberto, International 

Journal of Environmental Research and Public Health, ISSN: 1660-4601. A 

revista eletrônica possui fator de impacto 3.390 (2020), pontuação na 

CAPES de A2 para a área interdisciplinar e de administração e o artigo 

encontra-se disponível no endereço: https://www.mdpi.com/1430332. 

• Software Hansmap, sistema on-line de visualização gráfica dos principais 

indicadores e mapeamento geoprocessado das notificações de hanseníase no 

município de Palmas. 

• Capítulo de livro (ainda não publicado, em edição), intitulado: Visão Sobre 

as Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDPS) para a Saúde no 

Brasil, apresentado no Apêndice C. 
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APÊNDICE A – MANUAL DO SOFTWARE

 



65 

 

   

 

 



66 

 

   

 

 



67 

 

   

 

 



68 

 

   

 

 



69 

 

   

 

 



70 

 

   

 

 



71 

 

   

 

 



72 

 

   

 

 

  



73 
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APÊNDICE C – CAPÍTULO DE LIVRO (EM EDIÇÃO) 

 

VISÃO SOBRE AS PARCERIAS PARA O DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO 

(PDPs) PARA A SAÚDE NO BRASIL 

 

RESUMO: Este resumo tem como objetivo caracterizar e descrever o uso de transferência de 

tecnologia através do uso de PDPs para a saúde no Brasil. Para isso, foram realizadas pesquisas 

bibliográficas e extração de dados do SCTIE/MS para mensuração do volume e tipos de PDPs. 

Percebe-se um maior número de processos envolvendo sintético, com 55 ocorrências, seguido 

de biotecnológicos, vacinas e com menos processos os grupos de homoderivados. As 

instituições com maior número de parcerias são o Butantan e o Bio-Manguinhos com 13 

ocorrências cada. Conclui-se que é necessário a aquisição de tecnologia como forma de agilizar 

a construção de uma base para inovação no Brasil, porém esse processo precisa estar cercado 

de verificações, principalmente sobre a absorção do conhecimento transferido e da real 

economicidade do processo. 

PALAVRAS-CHAVES: 1. PDPs; 2. Transferência de Tecnologia; 3. SUS. 

 
INTRODUÇÃO:  
Em um mercado globalizado e altamente competitivo, a alta tecnologia, que abrange conhecimentos e 

recursos, destaca-se como um diferencial competitivo para as empresas e nações nas quais estão 

instaladas. Os avanços tecnológicos podem ser desenvolvidos internamente ou adquiridas de terceiros, 

destacando-se que independente da origem, o avanço em pesquisas, desenvolvimento, tecnologia e 

inovação (PDT&D) é uma diretriz essencial para progresso econômico social.  
Na corrida para entrar no rol de países desenvolvidos, a transferência de tecnologia destaca-se como 

uma ferramenta importante para os países em desenvolvimento, pois através dela é possível adquirir 

equipamento e know how com alto valor tecnológico agregado de forma mais rápida. Porém, nessa 

operação, onde a parte detentora da tecnologia realiza a transferência que será absorvida por uma 

receptora, se a compreensão for superficial o receptor perde a oportunidade de evoluir.  
Para Freitas (2014), a absorção do conhecimento por si só não garante uma evolução contínua. É 

necessário que os receptores utilizem esse conhecimento inicial para ascender, estimulando os setores 

técnicos, industriais e científicos do país para a criação de uma independência dos setores envolvidos. 

Somente a partir de decisões assertivas, esforço, disposição e continuidade é possível alcançar o avanço 

tecnológico em um país.  
A transferência de tecnologia no Brasil, de acordo com a Lei da Propriedade Industrial (Lei nº 9.279/96), 

é realizada mediante solicitação de averbação pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI). 

A transferência tecnológica é utilizada para se obter ou fornecer uma licença de ativo, ou ainda adquirir 

conhecimento não registrado por direitos de Propriedade Intelectual. Com esse registro, a operação se 

torna segura, permitindo a obtenção de benefícios fiscais, assim como a regularização da transferência 

de remessa de recursos para efetuar o pagamento no exterior (INPI,2020). 
Dentre as ações governamentais que visam fomentar a inovação atualmente, destaca-se as políticas 

públicas que implementam as Parcerias para Desenvolvimento Produtivo (PDPs) para o setor da Saúde 

no Brasil. As PDPs são ferramentas de política industrial que objetivam promover e regulamentar 

contrapartidas nas aquisições de fármacos e equipamentos para o Sistema Único de Saúde no Brasil 

(SUS), garantindo a internalização da produção e transferência de tecnologia (IPEA, 2018).  
As PDPs buscam reduzir a dependência do SUS de multinacionais e ampliar o acesso da população a 

produtos estratégicos, sendo promovida e incentivada pelo grande volume de compras realizadas pelo 

SUS para a saúde, e consequentemente, resultando em uma ferramenta importante para o aumento da 

produção e desenvolvimento de tecnologias na indústria brasileira.  
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Neste contexto, será realizada uma análise sobre o uso da transferência de tecnologia através do emprego 

das PDPs para a saúde no Brasil atualmente, identificando e caracterizando abordagens sobre o tema, 

com base na literatura brasileira atual e dados do Ministério da Saúde/Anvisa. 
 
TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA NO BRASIL 
Mesmo o Brasil tendo uma enorme quantidade e variedade de recursos naturais, um setor agrícola 

produtivo e uma base de manufatura diversa, o país mantém-se com baixa capacidade competitiva no 

mercado mundial. Dentre os diversos motivos destaca-se a fraca integração entre as pesquisas 

universitárias e as necessidades do setor socioeconômico, assim como problemas de infraestrutura. 

Porém, existe uma consciência entre os países em desenvolvimento a respeito da necessidade de se obter 

maior domínio de conhecimentos tecnológicos, principalmente por esforços próprios, como forma de 

alcançar o desenvolvimento, abandonando assim a dependência tecnológica estrangeira. 
Deve-se destacar que os denominados bens intangíveis, serviços, know how, adquirem maior relevância 

do que bens materiais, pois como objetos de contratos de transferência de tecnologia, possuem valor 

agregado e relevância econômica muito superior ao meio físico. Nesse sentido, estudos e investimentos 

em propriedade intelectual e transferência de tecnologia torna-se cada vez mais importante, tanto pela 

relevância desses temas para viabilizar a transmissão de conhecimento entre diferentes atores quanto 

por possibilitarem o desenvolvimento socioeconômico do país. Portanto, cabe aos governantes disporem 

de políticas pública de incentivo, tais como:  
• aumento de investimento em P&D;  

• aumento da infraestrutura de ciência e tecnologia do país;  

• melhoria da educação e treinamento;  

• ampliação e aperfeiçoamento da infraestrutura em equipamentos;  

• reformas legislativas que reduzam a burocracia; e 

• fomento da aproximação entre os institutos tecnológicos, considerando que tais medidas já 

provaram ter eficácia em países desenvolvidos. 

No contexto da transferência da tecnologia, torna-se importante observar os dois lados da operação, 

onde o sucesso dessa transação está diretamente relacionado à capacidade do receptor da tecnologia em 

absorvê-la de modo absoluto, para que seja possibilitado a ele usufruir integralmente dos benefícios da 

aquisição da tecnologia. As vantagens geradas pela aquisição da tecnologia ocorrerão por meio do 

aprendizado por parte do receptor desde que esse supere os desafios decorrentes de questões intelectuais, 

técnicas e culturais (TISSOT, 2019). 
Vale destacar que o licenciamento de uma tecnologia não é sinônimo de transferência de tecnologia, 

visto que ao pactuarem um contrato de licença não há obrigatoriedade de o objeto ser transferido. Para 

que haja a efetiva transferência, o licenciante deverá aprender sobre como utilizá-la e ainda ter a 

possibilidade de alterá-la, portanto, a descrição detalhada sobre a transferência do conhecimento deve 

ser uma preocupação muito relevante no momento da negociação da tecnologia (ALMEIDA et al, 2018). 
Este tópico do estudo, ocupou-se, primordialmente, em caracterizar brevemente a transferência de 

tecnologia e sua importância no desenvolvimento do país, tendo como bases principais informações do 

INPI e IPEA. A partir dessa explanação, serão discutidas as PDPs destinadas ao setor da saúde 

especificamente, conceituando seus atores.  
  
PARCERIA PARA DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO DA SAÚDE NO BRASIL (PDPS) 
Como forma de alavancar a indústria brasileira, principalmente o setor da saúde, foram criadas três 

diretrizes de políticas industriais entre 2004 e 2011: a Política Industrial, Tecnológica e de Comercio 

Exterior (PITCE) em 2004; a Política para o Desenvolvimento Produtivo (PDP) em 2008; e o Plano 

Brasil Maior (PBM) no ano de 2011. A preocupação direta com o setor da saúde se deu pelo alto 

potencial de inovação, alto valor agregado e importância social relacionados com essa área (OLIVEIRA, 

2020). 
Segundo Gadelha e Temporão (2018), surgem nesse contexto a vinculação do desenvolvimento do 

processo produtivo associado de forma direta às necessidades do Sistema Único de Saúde (SUS), assim 

como, o fortalecimento através do marco regulatório de 2014 das Parcerias para o Desenvolvimento 

Produtivo. O principal instrumento que rege as PDPs é a Portaria nº 2.531, de 12 de novembro de 2014, 

do Ministério da Saúde (MS), esse instrumento consolida as diretrizes e critérios para a definição da 
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lista de produtos estratégicos para aquisição pelo SUS. O objetivo das PDPs é organizar o poder de 

compra, a ampliação do acesso da população a produtos estratégicos e diminuição da dependência do 

SUS das multinacionais, simultaneamente com o fomento do desenvolvimento tecnológico e produção 

nacional de produtos essenciais, buscando economicidade e vantajosidade (BRASIL, 2014). 
 As PDPs, “usam” o grande poder de compra do estado, para atender as demandas da saúde para o SUS, 

como ferramenta fundamental para a ampliação da capacidade produtiva e tecnológica da indústria 

brasileira na saúde, aumentando a independência em áreas imprescindíveis, conforme as demandas 

publicadas nas listas de produtos estratégicos. Em uma perspectiva a longo prazo também pode-se 

perceber as vantagens econômicas, pois em todo instrumento normativo está previsto que os preços 

praticados nos produtos objetos de ações de PDPs, devem apresentar redução progressiva nos anos 

subsequentes à aquisição (GADELHA et al, 2018). 
Basicamente o modelo das PDPs envolvem as compras, centralizadas no Ministério da Saúde, de 

produtos de alto custo e complexidade, que em sua maioria vinham por meio de importações, para 

incentivar a produção local através de transferência de tecnologia.  Para isso, são firmadas parcerias 

entre as detentoras da tecnologia é uma instituição pública qualificada para atender ao SUS durante o 

período de absorção tecnológica, sendo a Fiocruz e o Butantan as entidades mais importantes no Brasil 

no estabelecimento de tais parcerias (IPEA, 2018). 
Os prazos das PDPs variam de acordo com a complexidade tecnológica envolvida na produção, sendo 

no máximo de dez anos. Após esse período, almeja-se que os laboratórios públicos estejam aptos a 

produzir os produtos, respeitando os princípios da vantajosidade e economicidade. A Figura 1 apresenta 

as quatro fases para execução da política, destacando-se a importância das etapas que antecedem a Fase 

1, que tratam da escolha dos produtos estratégicos para o SUS e da criação das propostas de PDPs que 

serão encaminhadas para avaliação. 
Figura 1 – Etapas para realização de uma PDP 

 

 
Fonte: reprodução de imagem do IPEA 
O monitoramento é realizado pelos Comitês Técnicos Regulatórios (CTR), dos quais participam a 

Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos (SCTIE) e a Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (Anvisa). Havendo irregularidades, as PDPs podem ser suspensas ou extintas, ficando as 

instituições públicas e privadas sujeitas a medidas administrativas e judiciais previstas na legislação 

vigente, principalmente quando verificados danos ao erário (BRASIL, 2017). 
O ambiente de transferência de tecnologia é complexo, contém várias etapas e é formado por diferentes 

atores de várias áreas, com expectativas e interesses diversos, como laboratórios nacionais e 

internacionais, governantes, burocratas, técnicos, médicos, farmacêuticos, parlamentares, entre outros. 

Porém, de forma geral é possível considerar dois atores principais: o produtor, e o receptor da tecnologia 

transferida.  
O produtor da tecnologia, detém todos os direitos inerentes a ela, podendo utilizá-la de forma direta, 

através da sua utilização na sua própria atividade econômica ou indireta quando é remunerado para 

transferir essa tecnologia ou conhecimento. A transferência da tecnologia visa principalmente o lucro, 

além disso, a recuperação de investimentos para o desenvolvimento da P&D, sendo essas despesas 

relacionadas com mão de obra qualificada, equipamentos, materiais, incluindo pesquisas anteriores 

fracassadas. 
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Trata-se o receptor como o consumidor da tecnologia transferida, obtendo-a através de um contrato de 

transferência de tecnologia e permitindo o acesso a inovação de forma mais rápida e sem os custos e 

riscos da P&D. Através dessas inovações, o receptor poderá ser beneficiado com novas fatias de 

mercado, aperfeiçoamento de produtos e processos de acordo com as necessidades dos seus clientes. 

Reforçando que, para o sucesso desta operação, a absorção do conhecimento deve ser completa, dando 

assim, possibilidade mínima do receptor ter gestão sobre a tecnologia. 
Nesse tópico, analisou-se detalhadamente a transferência de tecnologia focada em Parcerias para o 

Desenvolvimento Produtivo para a saúde no Brasil, percebendo suas diretrizes, instrumentos, fases e 

prazos, assim como os órgãos que monitoram todo o processo e características que envolvem seus atores 

principais. 

  
SITUAÇÃO DAS PDPs PARA A SAÚDE NO BRASIL 
As PDPs representam uma grande evolução nas políticas industriais para a saúde do Brasil, pois trata-

se de um só instrumento, que possibilita a atuação de várias estratégias diferentes de governo de forma 

unificada. Essa política também representa um avanço à medida que viabiliza o trabalho conjunto entre 

diferentes órgãos como o Ministério da Saúde, MCTI, Finep, BNDES, ANVISA e INPI e estabelece um 

mecanismo que permite a parceria público privada, realizando compras essenciais para o governo, 

fomentando a inovação através de financiamento público (IPEA, 2018). 
De acordo com dados do Ministério da Saúde (SAUDE, 2020), atualizados até o mês de outubro de 

2020, o Brasil possuía 85 parcerias para Desenvolvimento Produtivo destinadas a área da saúde, dessas 

parcerias 22 encontram-se suspensas, totalizando 63 vigentes, conforme percebido no Gráfico 1. Os 

acordos são agrupados em: biotecnológico, hemoderivado, sintético e vacinas e estão ordenados no 

gráfico de acordo com as fases em que se encontram as transferências. A grande parte das parcerias trata-

se de sintéticos com 53 ocorrências, seguidas das 27 parcerias de biotecnológicos, 4 vacinas e 1 

homoderivados.  
Gráfico 1 – PDPs em vigor destinadas ao atendimento da Saude/SUS  

 
Fonte: própria autora com dados do SCTIE/MS, atualizado em 26/10/2020 
Das 63 PDPs vigentes, sete encontram-se sob análise de viabilidade (Fase I), sendo uma de 

biotecnológico e seis de sintéticos, dezenove parcerias iniciando a implementação e monitoramento 

(Fase II), sendo 14 de sintéticos e 6 biotecnológicos. Já começando efetivamente o desenvolvimento do 

produto, transferência e absorção da tecnologia (Fase III) estão relacionados 14 medicamentos 

sintéticos, 7 biotecnológicos, 3 vacinas e 1 homoderivado.  
Na Fase VI, que corresponde a finalização do processo, na qual a transferência e absorção do 

conhecimento estão concretizadas e a instituição pública é capaz de desenvolver o produto objeto da 

PDP de forma independente, existem onze medicamento sintéticos, sendo 3 produzidos na 

Farmanguinhos, 3 na LAFEPE, 2 na IVB, 1 na FUNED e 1 na LFM. Observando que nos relatórios do 

MS foi encontrado apenas uma PDP finalizada, sendo ela a vacina Influenza transferida pela Sanofi e 

absorvida pelo Butantan. 
O Brasil é reconhecido internacionalmente pelo seu Know How no processo complexo de produção em 

larga escala e exportação de vacinas, através do Programa Nacional de Imunizações (PNI) oferece aos 
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cidadãos todas vacinas recomendadas pela Organização Mundial da Saúde (OMS), seguindo rígido 

controle de qualidade e os padrões mais confiáveis de vacinação do mundo (MS, 2020).  
O Brasil possui 4 PDPs para o SUS identificadas na plataforma de vacinas, sendo elas a Dtpa (Vacina 

Adsorvida Difteria, Tétano e Pertussis Acelular), Hepatite A e HPV desenvolvidas no Butantan e a 

Tetraviral na Bio-Manguinhos, observando-se que todas encontram-se na fase 3. No nosso contexto atual 

de pandemia, o tema vacinas e transferência de tecnologia estão em destaque, devido a uma grande 

probabilidade de novo acordo de PDP para as vacinas contra COVID-19. De acordo com o Relatório 

Técnico do Ministério da Saúde (MS, 2020), o Butantan assinou contrato em setembro deste ano com a 

Sinovac Life Science para fornecimento de vacinas e transferência de tecnologia para o instituto.  
Em relação às instituições públicas que possuem habilitação para atender o SUS nessas parcerias, o 

Gráfico 2 confirma a importância, já descrita pelo IPEA, da Fiocruz possuindo 26 parcerias, que 

representam 30% do total, sendo ela responsável pela Bio Manguinhos e Farmanguinhos, e em segundo 

lugar a Butantan e o Laboratório Farmacêutico do Estado de Pernambuco - LAFEPE com 10 projetos 

cada.  
Gráfico 2 – Parcerias por Instituição Pública 

 
Fonte: própria autora com dados do SCTIE/MS, atualizado em 26/10/2020 
 
Com a apresentação dos dados, percebe-se o potencial positivo das TT para a saúde no Brasil e apesar 

de todas as discussões sobre a “maléfica” dependência tecnológica de países de primeiro mundo, talvez 

esse seja um degrau para a formação de base para alcançar um nível de maturidade necessário para o 

desenvolvimento interno de tecnologia.  

 
CONCLUSÃO  
 
A transferência de tecnologia possibilita ganhos para todos envolvidos, à medida que o Estado absorve 

a tecnologia podendo, a partir dela, desenvolver novos produtos, o parceiro privado se fortalece ao 

conquistar mais lucratividade pelo volume de vendas e o usuário do SUS se beneficia ao ter acesso 

garantido aos medicamentos. Porém, existe visivelmente uma necessidade urgente de definições de 

estratégias e políticas públicas para melhor aproveitamento da transferência de tecnologia, fomento ao 

desenvolvimento de PDPs a partir das tecnologias adquiridas para impulsionar o setor industrial 

farmacêutico no país, não esquecendo das doenças negligenciadas. 
Os desafios são muitos, e vem de fatores educacionais, culturais, ambientais e econômicos entre outros. 

A efetividade e transparência do processo são primordiais para garantir o sucesso da transferência de 

tecnologia e a possibilidade de evolução a partir dessa aquisição. Nesse ponto, uma estrutura política, 

jurídica e educacional adequada são a base para vencer os obstáculos. 
Além disso, uma avaliação detalhada é necessária para a real percepção dos benefícios que essa política 

trouxe para o processo de aquisição. Essa observação precisa ser direcionada a testar a efetiva captação 

desses conhecimentos tecnológicos, e se houve essa assimilação de forma completa; se foi possível 

inovar a partir dela. Além disso, as questões econômicas precisam ser mensuradas, para verificação da 

economicidade da aquisição.  
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ANEXO A – APROVAÇÃO PPSUS 
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ANEXO B – PARECER CONSUBSTACIADO 
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ANEXO C - CONTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO 
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ANEXO D – EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO 

 

 

 


